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PREGÃO ELETRÔNICO 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/2019 

Processo Administrativo nº. 23125.038129/2017-36 
 

Torna-se público que a Fundação Universidade Federal do Amapá - UNIFAP, por meio da Comissão 

Permanente de Licitações - CPL, sediada a Rod. Juscelino Kubitschek de Oliveira, KM-02 - Jardim Marco 

Zero Macapá - AP CEP 68.903-419, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO, sob a forma de execução indireta, no regime de 

empreitada por PREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 

5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 

de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de 

abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 

de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: __/__/____ 

Horário: __:__ 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de serviço técnico de apoio à Universidade Federal do Amapá na fiscalização da obra 

de construção do Hospital Universitário (HU), que compreenderá a mão de obra  

necessária à execução dos serviços, em regime de empreitada por preço unitário, 

conforme informações constantes neste Termo de Referência deste Edital. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 03 itens, conforme tabela constante 

no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar 

por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto 

desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de 

gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de 

Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 

jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da 

Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 

04 de junho de 2010);  

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 

execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49. 

 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

 

4.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.5.3 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.4 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.5 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.6  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.5.7  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
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4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá registrar a proposta por meio do sistema eletrônico (Comprasnet) até a 

data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

fase de recebimento de propostas. 

5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.5.1  Valor mensal e total do item; 

 

5.5.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência  

5.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha 

de Custos e Formação de Preços, conforme Anexo II – Planilha de Composição de Custos e 

Formação de Preços; 

5.7.1      A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com 

o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do 

artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.7.2     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do 

art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

5.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 

5.8.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 
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5.8.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 

Nota Explicativa: a disposição do subitem acima se dá para atender as orientações dos Acórdãos TCU 

n° 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010 - 2ª Câmara, nº 1.442/2010-2ª Câmara, nº 387/2010-2ª Câmara e 

nº 2622/2013-Plenário. 

 

5.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à 

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior.  

5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.13. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

5.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 

-TCU - Plenário); 

5.14.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

6  DA FORMULAÇÃO DE LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global por grupo 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

6.9 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria 

de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 

6.9.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema.  

6.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.12 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.13 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa 

e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço POR GRUPO, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

6.15 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período 

de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito 

de ordenação das propostas. 

6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.22 Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes não 

serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como 

um dos critérios de classificação. 

6.22.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos serviços: 

6.22.1.1 prestados por empresas brasileiras;  

6.22.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 

6.22.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação.  

 

6.23 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.  

6.24 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o 

critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 

Edital. 

6.25 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 

bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
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7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A 

da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

7.2.1 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

7.2.2 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

7.2.3 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.  

7.2.3.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

7.2.3.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

7.2.3.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 

leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

7.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 

artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A 

da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

7.4 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente 

pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 
7.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 

a suspeita. 

7.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 120 

(cento e vinte minutos), sob pena de não aceitação da proposta. 

7.6.1 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo Pregoeiro.  

7.6.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

7.6.3  Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 

os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

7.6.4  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 

de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 

insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

7.6.5  Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 

prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto.  
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7.6.5.1 Considera-se erro no preenchimento da planilha a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, exceto para atividades de 

prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 18, da LC 123, de 

2006. 

7.6.5.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja 

quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de 

seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, 

destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo 

e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais 

licitantes; 

7.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.9 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

7.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8 DA HABILITAÇÃO  

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

8.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

8.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.1.5.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.1.5.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

8.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 

12, 13, 14, 15 e 16 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

8.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas; 

8.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial, 

ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 

encaminhar, no prazo de 120 (cento e vinte minutos) , documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação. 

8.4.1 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.5  Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas 

condições descritas adiante. 

8.6  Habilitação jurídica:  

8.6.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.6.3 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.6.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.6.5 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

8.6.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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8.7   Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.7.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.7.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.7.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.7.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

8.7.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.7.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.7.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

 

8.8  Qualificação Econômico-Financeira:  

 

8.8.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

8.8.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

8.8.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

8.8.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 

social. 

8.8.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 

1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 
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Passivo Circulante 

 

8.8.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 

e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

8.9  Qualificação Técnica:  

 

8.9.1 Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional (Conselho 

Regional de Engenharia), em plena validade; 

 

8.9.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de um ou 

mais atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

8.9.2.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente;  

8.9.2.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou 

se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 

para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da 

IN SEGES/MP n. 5, de 2017.   

8.9.2.3 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o 

somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade 

de os três anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da 

IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8.9.2.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 

forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação 

de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do 

item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8.9.2.5 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 

disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

8.9.3 Declaração de que instalará escritório na cidade de Macapá-AP, ou em um raio 

máximo de até 20 km do Campus Marco Zero do Equador a ser comprovado no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, em 

cumprimento ao disposto no item 10.6, ‘a’, do anexo VII da IN SLTI/MP nº 05/2017, 

conforme modelo do Anexo ____ deste Edital. Caso a licitante já disponha de matriz, 

filial ou escritório no local definido, deverá declarar a instalação/manutenção do 

escritório. 
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8.9.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor responsável 

 

8.9.4.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais 

para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade 

por este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante. 

8.10 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (envio 

de anexo), no prazo de 120 (cento e vinte minutos), após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico.  Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, 

será aceito o envio da documentação por meio do e-mail cpl@unifap.br..  

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

8.10.2 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.10.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.10.4 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

8.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição 

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.13 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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8.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

8.17 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1   A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 120 

(cento e vinte minutos.) a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao 

lance vencedor; 

9.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 

para fins de pagamento. 

9.2    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.3  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10 DOS RECURSOS 

10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no 

mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 
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10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

13 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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13 DO CONTRATO 

13.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

13.2 O adjudicatário terá o prazo de .........(........) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

13.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado e devolvido no prazo de 20 (vinte ) dias, a contar da data de 

seu recebimento.  

13.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

13.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

13.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

13.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

13.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão no 

Contrato.  

13.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 

o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, 

da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

13.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 

o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

13.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

13.6 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as 

mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser 

convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
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14 DO REAJUSTE 

14.1 Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.2 As alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não 

poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-

se esse percentual para verificação do limite do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3 A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado 

em planilhas elaboradas pelo órgão ou entidade responsável pela licitação, mantendo-se, em 

qualquer aditivo contratual, a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado pela 

administração nos termos deste artigo e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, 

§ 1º, da Lei no 8.666, de 1993;. 

14.4 Na situação prevista acima, uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, 

para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da 

planilha de formação do preço do edital, assegurado ao controle interno e externo o acesso 

irrestrito a essas informações para fins de verificação da observância dos incisos I e II do Art. 13 

do Decreto N°7.983 de 8 de Abril de 2013; e 

14.5 Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico 

circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos 

ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite 

fixado nos incisos I e II do Art. 13 do Decreto N°7.983 de 8 de Abril de 2013, sem prejuízo da 

avaliação dos órgãos de controle interno e externo. 

 

15 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

17 DO PAGAMENTO 

17.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1 As regras acerca das sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
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19.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl@unifap.br, ou 

por petição dirigida ou protocolada no protocolo geral da Universidade Federal do Amapá, Rod. 

Juscelino Kubitschek, KM-02, s/n, Bairro Universidade, CEP 68.903-419 – Campus Marco Zero – 

Macapá-AP. 

19.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

19.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

20.4 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

20.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

20.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

20.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 
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20.12 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.13 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico .........., e também poderão 

ser lidos e/ou obtidos no endereço .................., nos dias úteis, no horário das ............ horas às ............ 

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

20.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.14.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

20.14.2 ANEXO II – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE 

PREÇOS 

20.14.3 ANEXO III – MEMÓRIA DE CÁLCULO 

20.14.4 ANEXO IV – ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

20.14.5 ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

20.14.6 ANEXO VI - MODELO DE ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE 

TÉCNICA 

20.14.7 ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A 

INICIATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

20.14.8 ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO 

 

........................................... , ......... de ................................. de 20..... 

Assinatura da autoridade competente 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

A 

OBJETIVO 
O presente Termo de Referência tem como objetivo a contratação de serviço técnico de apoio 
à Universidade Federal do Amapá na fiscalização da obra de construção do Hospital 
Universitário (HU), que compreenderá a mão de obra necessária à execução dos serviços, em 
regime de empreitada por preço unitário, conforme informações constantes neste Termo de 
Referência e nas Especificações Técnicas – Anexo II a este Edital. 

 

B 
JUSTIFICATIVA  
Assegurar a prestação de serviços especializados de engenharia, dando suporte à 
fiscalização da obra do Hospital Universitário (HU) expressas neste Edital. 

 

C 
META FÍSICA 
Prestação de serviços especializados de engenharia de acordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência.  

 

D 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
VALOR MENSAL: R$ 65.893,17 (sessenta e cinco mil oitocentos e noventa e três reais e 
dezessete centavos).VALOR TOTAL: R$ 395.359,02 (trezentos e noventa e cinco mil 
trezentos e cinquenta e nove reais e doiscentavos). 

 

E 
LOCAL DE EXECUÇÃO 
Obra do Hospital Universitário da Unifap, locada na Rodovia Juscelino Kubstichek, km 2 - 
Jardim Marco Zero - Macapá - AP. 

  

F UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROJETO  
Prefeitura de Campi 

  

G 
UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 
Equipe técnica da Prefeitura de Campi designada pelo Assessor Especial de Engenharia e 
Arquitetura para a fiscalização do contrato de execução do HU. 
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I. INTRODUÇÃO 

 Este documento estabelece as normas específicas para a contratação de empresa 
especializada em engenharia consultiva, visando à prestação de serviços de apoio à fiscalização 
da obra de construção do Hospital Universitário (HU) no Campus Marco Zero do Equador, em 
Macapá (AP). 

As atividades consistem em exercer o controle da qualidade dos serviços do empreiteiro, 
apresentar parecer técnico (a fim de subsidiar a decisão da Administração referente aos 
questionamentos apresentados pelo Consórcio) e efetuar a medição desses serviços, de acordo 
com os projetos que lhes dão suporte. Essas atividades serão executadas sob a supervisão e 
orientação de servidores da Fundação Universidade Federal do Amapá - Unifap. 

A seleção da empresa far-se-á por licitação por Pregão, com o contrato sendo executado 
pelo regime de empreitada por preço unitário, com adjudicação por preço global. 

II. OBJETO 

 Contratação de empresa especializada na área de engenharia e arquitetura para 
prestação de serviços técnicos à Fundação Universidade Federal do Amapá - UNIFAP. trata-se 
de fornecimento de mão de obra especializada para a execução de serviços técnicos 
especializados, de forma permanente, e serviços de consultoria especializada, de forma eventual, 
conforme os termos expressos nestas especificações.  

 Os serviços serão prestados na obra do Hospital Universitário da UNIFAP, em Macapá-
AP.  

 Os postos de trabalho serão nas seguintes áreas: 1 (um) engenheiro em mecânica 
pleno, 1 (um) engenheiro em eletrônica pleno e 1 (um) engenheiro clinico, sendo que, 
necessariamente, um dos profissionais exercerá a função de supervisor do contrato, 
atuando como preposto da empresa junto à UNIFAP.  

III. PRAZO DE VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo de vigência do contrato é de 6 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, 
com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União. 

O prazo de execução inicialmente previsto é de 6 (seis) meses. O contrato será reajustado, 
mediante apostilamento, a cada 12 (doze) meses, a contar da data base do orçamento 
(janeiro/2019). 

IV. PREPOSTO  

A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração da UNIFAP, durante 
o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for 
necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome 
completo, nº do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua 
qualificação profissional.  

O preposto, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela Administração, deverá 
apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 5 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato, 
para tratar dos assuntos pertinentes à implantação de postos e execução do contrato, relativos à 
sua competência, bem como firmar, com o servidor designado para esse fim, o Termo de Abertura 
do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências durante a 
execução do contrato. 

O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos 
serviços prestados. 

A CONTRATADA orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 
Medicina do Trabalho. 
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V. UNIDADE INTERESSADA/RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

 Equipe técnica da Prefeitura de Campi especialmente designada pela Assessor Especial de 
Engenharia e Arquitetura para a fiscalização do contrato de execução do Hospital Universitário. 

VI. JUSTIFICATIVA PARA NECESSIDADE DOS SERVIÇOS 

 Por se tratar de terceirização de serviços eminentemente acessórios e não ligados 
diretamente à atividade-fim da UNIFAP, conforme termos do Decreto n.° 2.271, de 7 de julho de 
1997, da Instrução Normativa n.º 18 do MARE e dos arts. 13 e 67 da Lei n.º 8.666/93.  

 Os serviços em questão atendem a atividades de suporte para as quais inexiste a previsão 
de cargos específicos na Fundação Universidade Federal do Amapá.  

 A contratação justifica-se, ainda, na forma do Plano de Trabalho encaminhado, para 
autorização, conforme os termos do Decreto n.º 2.271/1997.  

 Devido à importância e magnitude dessa obra e com o intuito de sempre melhor atender 
à Fundação Universidade Federal do Amapá - UNIFAP, faz-se necessária a contratação de 
empresa, uma vez que a Unifap não dispõe de todos os recursos materiais e humanos no Quadro 
de Pessoal para realização dessa atividade. 

VII. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Para efeito das presentes especificações, o termo UNIFAP ou CONTRATANTE, significa 
Fundação Universidade Federal do Amapá, órgão do Governo Federal que contratará os serviços 
objeto da presente licitação; o termo LICITANTE define qualquer empresa que apresentar proposta 
para o presente certame licitatório; o termo CONTRATADO ou CONTRATADA define a 
proponente vencedora do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto; e o termo 
FISCALIZAÇÃO define a equipe que representará a Unifap perante a CONTRATADA e a quem 
esta última deverá se reportar. 

 Os serviços a serem executados, objetos da presente contratação, deverão obedecer 
rigorosamente às normas abaixo, entre outras a serem indicadas especificamente para cada 
serviço, a critério exclusivo da CONTRATANTE e da FISCALIZAÇÃO: 

• às normas e especificações constantes deste caderno; 

• às normas da ABNT; 

• às disposições legais da União e do Governo do Estado do Amapá; 

• aos regulamentos das empresas concessionárias; 

• às prescrições e recomendações de fabricantes dos produtos; 

• às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;  

 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e termos ora 
fornecidos não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar 
serviços extras e/ou alterar a composição de seus preços unitários. Considerar-se-á, 
inapelavelmente, a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços objeto da 
contratação, o que significa que deverão ser computados, nos preços unitários ou no BDI 
propostos, todos os custos diretos e indiretos, treinamentos, reciclagens, tributos, tarifas, encargos 
sociais etc., necessários à completa e correta execução dos serviços. Não será admitida 
reivindicação de alteração dos preços unitários ou global sob alegações tais como dados 
incompletos ou insuficientemente detalhados, quantitativos incorretos, dificuldades em entrega de 
serviços especificados no prazo, entre outros. 

 Assinado o contrato, a CONTRATADA deverá efetuar uma análise minuciosa de todo o 
projeto, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, ao início dos trabalhos, toda e qualquer dúvida 
sobre detalhes dos serviços a serem executados e possíveis interferências que porventura não 
tenham sido suficientemente esclarecidas. 

 Os casos não abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o 
padrão de qualidade previsto para os serviços. 



23 
 

Elaborado por: João Ricardo Brito Pinheiro, SIAPE 1937279  
                         Renan Medeiros Santos, SIAPE 2003739 

 Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre 
acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados os trabalhos, relacionados com o objeto 
da licitação, inclusive, mediante prévia autorização de representante da CONTRATADA, nas 
dependências de sua empresa ou de terceiros. 

 A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos serviços, mediante 
comunicação da FISCALIZAÇÃO, sempre que: 

• assim estiver previsto e determinado no Instrumento Convocatório ou no Contrato; 

• for necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do Instrumento 
Convocatório e de acordo com as presentes especificações; 

• houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da 
FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e 

• a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar formalmente. 

 A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam subempreiteiros, fornecedores, 
fabricantes ou outros profissionais e empresas envolvidos com os serviços relativos a esta 
contratação.  

 As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a 
CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais, distritais ou 
municipais pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou 
reclamações movidas por pessoas físicas ou jurídicas em decorrência de negligência nas 
precauções exigidas no trabalho ou da utilização de materiais inadequados na execução dos 
serviços. 

 Se for necessário, em casos excepcionais, a critério da UNIFAP, poderá ser solicitada a 
execução dos serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos neste Anexo, desde que a 
necessidade seja comunicada com antecedência mínima de 3 (três) dias à CONTRATADA. 
Para esses casos estarão previstos em contrato os custos de horas extras para os profissionais 
ocupantes dos respectivos postos de trabalho. 

 É vedada a contratação, pelas empresas prestadoras de serviço, de servidor, técnico ou 
docente, do quadro da Universidade Federal do Amapá, ativo ou inativo há menos de 5 (cinco) 
anos, ou ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuge, companheiro, parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau. 

 A critério da UNIFAP, por seu único e exclusivo interesse, a CONTRATADA poderá vir a 
ser formalmente comunicada da dispensa parcial da prestação de serviços no período de recesso 
do órgão, interrupção parcial da obra ou afastamentos legais dos prestadores de serviço.  

 A qualificação profissional dos prestadores de serviço será verificada quando do início da 
efetiva prestação de serviço em cada posto de trabalho. Caso os requisitos de qualificação não 
sejam atendidos conforme os termos do Anexo II, a CONTRATADA será notificada e deverá 
providenciar a imediata substituição do prestador de serviço indicado, ficando o posto de trabalho 
descoberto até a efetiva substituição. A ocorrência de posto de trabalho descoberto será 
considerada nas medições e pagamentos para efeitos de aplicação de glosa.  

Os representantes da FISCALIZAÇÃO reportar-se-ão diretamente ao Responsável 
Técnico da CONTRATADA, ou a seu preposto formalmente indicado. 

Os representantes da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre 
acesso a todos os locais onde estejam sendo realizados os trabalhos, relacionados com o objeto 
da presente licitação, inclusive, mediante prévia autorização de representante da CONTRATADA, 
nas dependências de sua empresa ou de terceiros. 

A CONTRATADA ficará responsável por lavrar atas expeditas das reuniões pertinentes ao 
objeto do contrato, realizadas entre as partes envolvidas, incluindo órgãos públicos, empreiteiros, 
fornecedores e demais interessados nos projetos em questão. Cópias dessas atas serão 
remetidas, em até 2 (dois) dias úteis, à FISCALIZAÇÃO para aprovação. 

A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam projetistas, técnicos ou outros 
profissionais, exceto para o caso da prestação de serviços de consultoria especializada, no âmbito 
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da prestação dos serviços pela CONTRATADA, para o qual deverá haver emissão da ART pelo 
profissional ou empresa de consultoria. 

  A CONTRATADA emitirá relatórios mensais das atividades desenvolvidas, de cunho 
gerencial, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte, onde constarão todas as informações 
pertinentes e/ou solicitadas pela FISCALIZAÇÃO. 

VIII. PRAZOS 

 O prazo máximo para início da prestação dos serviços é de 5 (cinco) dias, contados a partir 
da emissão da Ordem de Serviço. Em caso excepcional e a critério da Administração, esse prazo 
poderá ser dilatado, sendo formalmente comunicado pela FISCALIZAÇÃO.  

 Os prazos para entrega de trabalhos serão controlados e definidos pela FISCALIZAÇÃO, 
analisando caso a caso, de acordo com o nível de complexidade e as condições determinantes 
das tarefas.  

 O não atendimento dos prazos individuais, seja por produtividade abaixo da expectativa 
da mão de obra, seja por serviço não realizado a contento, ensejará a substituição dos 
empregados disponibilizados, sem prejuízo das penalidades previstas em contrato, inclusive 
multas. 

IX. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens. 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

Cientificar o órgão de representação da UNIFAP para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 
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Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 

da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

X. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 

sua proposta; 

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente 

a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos 

do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme 

alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;   

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
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Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo 

de Referência, no prazo determinado. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 

de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, 

do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 

2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo 

das sanções civis e penais cabíveis. 

 

XI. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Durante a vigência dos contratos, a execução dos serviços será fiscalizada por 
representante da CONTRATANTE, designado pelo titular da Assessoria Especial de Engenharia 
e Arquitetura (AEEA). 
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Caberá à FISCALIZAÇÃO o recebimento da nota fiscal ou fatura apresentada pela 
CONTRATADA e a devida atestação dos serviços, para fins de liquidação e pagamento. 

XII. DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 
PREVIDENCIÁRIA 

Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas 
e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, as cópias autenticadas em cartório ou cópias 
simples acompanhadas de originais dos seguintes documentos: 

a) da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da 
Lei 8.666/93; e  

b) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal que tenha 
sido paga pela Administração.  

c) apresentação dos comprovantes de pagamento da remuneração e das contribuições sociais 
(Fundo de Garantia por Tempo de Serviço do FGTS e Comprovante do recolhimento da 
Previdência Social – INSS), correspondentes ao mês da última nota fiscal vencida, compatível 
com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma 
do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, por meio dos seguintes documentos:  

d) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);  
e) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;  
f) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do 

comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for 
efetuado pela Internet;  

g) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou 
acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando 
recolhimento for efetuado pela Internet, caso a Administração não esteja realizando os 
depósitos diretamente;  

h) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);  
i) cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja 

padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, será feita 
glosa da fatura.  

j) comprovantes do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota 
fiscal que tenha sido paga pela Administração, tais como pagamento dos salários, vales-
transporte e auxílio alimentação dos empregados, pagamento de 13º salário, férias e 
adicionais, quando estes forem devidos.  

Entregar, no prazo de 15 (quinze) dias, quando solicitado pelo fiscal do contrato: 

a) extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo de 
Serviço – FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam 
comprovar a regularidade trabalhista e fiscal da CONTRATADA; 

a.1) A documentação supracitada poderá ser solicitada por amostragem, conforme relação 
nominal elaborada pelo fiscal do contrato. 

b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que 
conste como tomador o Órgão ou Unidade contratante; 

c) cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer mês da prestação 
dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos bancários; 

d)  os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, auxílio-
alimentação, etc.), a que estiver obrigado por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo 
de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

e) cópia da CTPS dos empregados admitidos e demitidos durante a vigência contratual, 
documentação admissional e rescisória completa, bem como recibos de pagamento dos 
empregados demitidos no período; 

f) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos em lei; 
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g) outros documentos que comprovem a regularidade trabalhista e fiscal da CONTRATADA. 

Entregar, no primeiro mês da prestação dos serviços, cópias autenticadas em cartório ou 
cópias simples acompanhadas de originais dos seguintes documentos: 

a) até 2 (dois) dias úteis antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, contendo 
nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG e CPF. 

a.1)  Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da obra 
empregados não inclusos na relação. 

a.2)  Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente 
comunicada à FISCALIZAÇÃO. 

b) até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, CTPS dos empregados admitidos 
pela execução dos serviços, devidamente assinada, e exames médicos admissionais dos 
empregados da CONTRATADA. 

Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do 
contrato), apresentar a documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias 
autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas de originais: 

a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 

c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado demitido. 

As inconsistências ou dúvidas, verificadas nas documentações entregues, relacionadas 
acima, terão o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contados a partir do recebimento da 
diligência pela CONTRATADA, para serem formal e documentalmente esclarecidas. 

Uma vez recebida a documentação mencionada nos itens acima, o fiscal do contrato 
deverá apor a data de entrega ao a gestor do contrato e assiná-la. 

Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá 
o prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da 
FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 

O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA 
em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão 
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

Caso a CONTRATADA não honre com os encargos sociais, trabalhistas e fiscais 
concernentes a este contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a subtrair das faturas devidas à 
CONTRATADA os valores referentes aos salários, auxílios e eventuais haveres trabalhistas 
resilitórios, inclusive os encargos legais deles decorrentes devidos aos empregados da 
CONTRATADA. 

XIII. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

  Os serviços serão medidos e pagos pelos serviços efetivamente prestados de forma 
satisfatória, de acordo com as orientações da FISCALIZAÇÃO e com as especificações constantes 
nos anexos do Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__, sendo que os pagamentos observarão os 
preços propostos para cada posto de trabalho, de acordo com as planilhas de composição de 
custos e formação de preços apresentadas na proposta vencedora do referido certame. 
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  Não poderá haver variação dos valores pagos aos empregados de mesma categoria, 
independentemente do momento de contratação e consequente preenchimento do posto de 
trabalho. 

  Para o pagamento dos Serviços Técnicos Permanentes será feita medição por mês, 
considerando os dias efetivamente trabalhados e, ainda, a jornada diária especificada para cada 
posto de trabalho. 

O pagamento levará em conta os salários mensais individuais propostos, encargos sociais 
inclusos e deverá descontar as ocorrências de posto de trabalho descoberto que serão glosados 
do pagamento mensal. 

Após aprovada a medição pela FISCALIZAÇÃO, poderá a CONTRATADA emitir e 
apresentar a respectiva nota fiscal, a partir do primeiro dia útil do mês seguinte ao da realização 
do serviço, devidamente acompanhada dos demais documentos pertinentes, conforme relação 
constante do item X deste Termo de Referência, para que a Universidade possa efetuar o 
pagamento, nos termos do Edital do Pregão Eletrônico n.º __/20__ e do contrato. 

A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a análise e aprovação de projetos, relatórios laudos e 
pareceres técnicos, junto a órgãos e entidades externas, tais como: órgãos da administração 
federal, estadual, distrital ou municipal; corpo de bombeiros; órgãos de vigilância sanitária; órgãos 
de vigilância ambiental e quaisquer outros que forem necessários. 

A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da 
prestação do serviço, à FISCALIZAÇÃO, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, 
para fins de liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento das importâncias retidas 
relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido no art. 31 da Lei nº 8.212/91 e 
alterações posteriores. 

A atestação de conformidade da prestação do serviço cabe ao titular do setor responsável 
pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos constantes do item X desse Termo de 
Referência. 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
CONTRATADA. 

Caso não sejam entregues os documentos previstos nos item X deste Termo de 
Referência, conforme o caso, os pagamentos, a critério da Administração, poderão ser suspensos. 

À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato. 

A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato. 

A não apresentação da documentação de que trata os itens 1 e 2 da Cláusula Nona deste 
contrato no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua solicitação pela fiscalização, poderá 
ensejar a rescisão do contrato e os valores retidos, cautelarmente, somente serão pagos após a 
comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e demais tributos encontram-se em 
dia. 

XIV. DAS SANÇÕES 

1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.º 
5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios e será descredenciada do Sicaf e do cadastro de fornecedores da 
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CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo 
das demais cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da 
contratação, a CONTRATADA que:  

1.1. apresentar documentação falsa;  

1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;  

1.3. falhar na execução do contrato;  

1.4. fraudar na execução do contrato;  

1.5. comportar-se de modo inidôneo;  

1.6. cometer fraude fiscal;  

1.7. fizer declaração falsa.  

2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de 
que trata o item 1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do item 1.2. 

3. O retardamento da execução previsto no item 1.2, estará configurado quando a 
CONTRATADA: 

a. deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 7 (sete) dias 
contados da data constante na ordem de serviço;  

b. deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 
(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

4. A falha na execução do contrato prevista no item 1.3 desta cláusula estará configurada 
quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na 
tabela 3 do item 6 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme tabela 1 
a seguir: 

 

 

 

Tabela 1 
 

GRAU DA 
INFRAÇÃO 

QUANTIDADE DE INFRAÇÕES COMETIDAS 
DURANTE A VIGÊNCIA CONTRATUAL 

1 7 ou mais 

2 6 ou mais 

3 5 ou mais 

4 4 ou mais 

5 3 ou mais 

6 2 ou mais 

 

5. O comportamento previsto no item 1.5 desta cláusula estará configurado quando a 
CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 
97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993.  

6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas 
conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 R$ 300,00 

2 R$ 500,00 

3 R$ 700,00 

4 R$ 900,00 

5 R$ 2.000,00 

6 R$ 5.000,00 
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Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Manter funcionário sem qualificação para a 
execução dos serviços;  

1 
Por empregado e por 

dia 

2 

Executar serviço incompleto, paliativo, 
substitutivo como por caráter permanente, ou 
deixar de providenciar recomposição 
complementar; 

2 Por ocorrência 

3 
Fornecer informação pérfida de serviço ou 
substituição de material; 

2 Por ocorrência 

4 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais;  

6 
Por dia e por tarefa 

designada 

5 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou 
dolo de seus agentes;  

3 Por ocorrência 

6 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE 
para fins diversos do objeto do contrato;  

5 Por ocorrência 

7 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; 

5 Por ocorrência 

8 
Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar ou cause dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais; 

6 Por ocorrência 

9 

Retirar do canteiro de obra ou da Unifap 
quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato, sem 
autorização prévia do responsável; 

1 
Por item e por 

ocorrência 

10 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
durante o expediente, sem a anuência prévia da 
CONTRATANTE.   

4 
Por empregado e por 

dia 

 
Para os itens a seguir, deixar de: 

11 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade 
e a pontualidade de seu pessoal; 

1 
Por funcionário e por 

dia 

12 
Substituir empregado que tenha conduta 
inconveniente ou incompatível com suas 
atribuições; 

1 
Por empregado e por 

dia 

13 
Manter a documentação de habilitação 
atualizada; 

1 
Por item e por 

ocorrência 

14 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 
determinado pela FISCALIZAÇÃO;  

1 Por ocorrência 

15 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para 
controle de acesso de seus funcionários; 

1 Por ocorrência 

16 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da FISCALIZAÇÃO;  

2 Por ocorrência 

17 
Substituir empregado que se conduza de modo 
inconveniente; 

3 Por ocorrência 

18 Efetuar a reposição de funcionários faltosos; 2 Por ocorrência 

19 

Efetuar o pagamento de salários, vales-
transportes, vales-refeições, seguros, encargos 
fiscais e sociais, bem como arcar com quaisquer 
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 
execução do contrato nas datas avençadas; 

2 
Por dia e por 
ocorrência 

20 
Apresentar, quando solicitado, documentação 
fiscal, trabalhista e previdenciária; 

2 
Por ocorrência e por 

dia 

21 
Creditar os salários nas contas bancárias dos 
empregados, em agências localizadas na cidade 
local da prestação dos serviços; 

1 
Por ocorrência e por 

dia 
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22 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida no item 2 da Cláusula 
Nona deste contrato; 

1 
Por ocorrência e por 

dia 

23 

Entregar ou entregar com atraso os 
esclarecimentos formais solicitados para sanar 
as inconsistências ou dúvidas suscitadas durante 
a análise da documentação exigida no item 5 da 
Cláusula Nona deste contrato. 

1 
Por ocorrência e por 

dia 

7. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente à de impedimento 
de licitar e contratar estabelecida no item 1 deste item. 

8. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA. 

a) Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da 
multa, a diferença será descontada da garantia contratual. 

b) Se os valores do pagamento e da garantia forem insuficientes, fica a 
CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da comunicação oficial. 

c) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

d) Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da 
multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dias) dias úteis, contado da 
solicitação da CONTRATANTE. 

 

 

XV. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

SERVIÇOS TÉCNICOS PERMANENTES 

A. 1 – ENGENHEIRO MECÂNICO PLENO 

Objeto: 

 Prestação de serviços especializados em mecânica, conforme detalhado abaixo no item de 
descrição sintética dos serviços. 

Unidade interessada/responsável pela fiscalização: 

 Assessoria Especial de Engenharia e Arquitetura 

Demanda prevista 

 A demanda estimada é de desenvolvimento de 10 (vinte) estudos/projetos por mês, conforme 
descrição do item seguinte. Para atendimento dessa demanda estima-se o total de 1 (um) posto 
de trabalho. 

Descrição sintética dos serviços: 

- elaboração de projetos de sistemas de refrigeração e ar condicionado; 
- elaboração de avaliação, laudo e parecer técnico referente as máquinas em geral, instalações 
mecânicas, equipamentos mecânicos e eletromecânicos e dos sistemas de refrigeração e ar 
condicionado; 
- elaboração de desenhos utilizando o software Autocad (Autodesk) e, eventualmente, os 
softwares Corel Draw, Ilustrator, Photoshop e SketchUp; 
- planejamento e acompanhamento da obra do HU;  
- elaboração de estudos de viabilidade;  
- elaboração de planilhas; 
- compatibilização dos projetos; 
- elaboração e alteração de projetos de instalações mecânicas e leiautes; 
- apoio à fiscalização das obras e serviços de engenharia relativos a obra do HU. 
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Horários de execução: 

 Os serviços devem ser prestados de segunda a sexta-feira, sendo 8h trabalhadas por dia, 
alocadas no intervalo de 8h às 20h e perfazendo o total de 40h semanais. Os horários do ocupante 
do posto de trabalho deverão ser definidos diretamente com a FISCALIZAÇÃO, a depender da 
demanda existente, sempre respeitando o intervalo supracitado. 

Modo de execução: 

 Os serviços serão prestados de forma permanente, no canteiro de obras do HU, por prestador 
de serviço pertencente ao quadro funcional da CONTRATADA. 

Qualificação mínima exigida: 

 O profissional indicado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços deve ter curso 
superior completo em Engenharia Mecânica, com diploma registrado no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de qualquer região e pelo menos 5 (cinco) anos de experiência 
profissional comprovada na execução de serviços relacionados ao objeto. 

 A demonstração de experiência do profissional consiste em prova do exercício de atividades 
anteriores compatíveis e pode ser feita mediante registro em carteira de trabalho ou declaração 
emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

A. 2 – ENGENHEIRO EM ELETRÔNICA 

Objeto: 

 Prestação de serviços especializados em engenharia clinica, conforme detalhado abaixo no 
item de descrição sintética dos serviços. 

Unidade interessada/responsável pela fiscalização: 

 Assessoria Especial de Engenharia e Arquitetura 

Demanda prevista 

 A demanda estimada é de desenvolvimento de 10 (vinte) estudos/projetos por mês, conforme 
descrição do item seguinte. Para atendimento dessa demanda estima-se o total de 1 (um) posto 
de trabalho. 

Descrição sintética dos serviços: 

- Auxiliar na aquisição e realizar a aceitação das novas tecnologias; 
- Treinar pessoal para manutenção (técnicos) e operação dos equipamentos (operadores); 
- Elaboração de avaliação, laudo e parecer técnico referente a materiais elétricos e eletrônicos, 
equipamentos de eletrônicos em geral, sistemas de comunicação e telecomunicação, sistemas de 
medição e controle elétrico e eletrônico e seus serviços afins e correlatos; 
- elaboração de desenhos utilizando o software Autocad (Autodesk) e, eventualmente, os 
softwares Corel Draw, Ilustrator, Photoshop e SketchUp; 
- planejamento e acompanhamento da obra do HU;  
- elaboração de estudos de viabilidade;  
- elaboração de planilhas; 
- compatibilização dos projetos; 
- elaboração e alteração de projetos de instalações elétricas e eletrônicas; 
- apoio à fiscalização das obras e serviços de engenharia relativos a obra do HU. 

Horários de execução: 

 Os serviços devem ser prestados de segunda a sexta-feira, sendo 8h trabalhadas por dia, 
alocadas no intervalo de 8h às 20h e perfazendo o total de 40h semanais. Os horários do ocupante 
do posto de trabalho deverão ser definidos diretamente com a FISCALIZAÇÃO, a depender da 
demanda existente, sempre respeitando o intervalo supracitado. 

Modo de execução: 

 Os serviços serão prestados de forma permanente, no canteiro de obras do HU, por prestador 
de serviço pertencente ao quadro funcional da CONTRATADA. 
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Qualificação mínima exigida: 

 O profissional indicado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços deve ter curso 
superior completo em Engenharia em Eletrônica, ou Engenharia elétrica, modalidades eletrônica, 
com diploma registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de qualquer região e 
pelo menos 5 (cinco) anos de experiência profissional comprovada na execução de serviços 
relacionados ao objeto. 

 A demonstração de experiência do profissional consiste em prova do exercício de atividades 
anteriores compatíveis e pode ser feita mediante registro em carteira de trabalho ou declaração 
emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

A. 3 – ENGENHEIRO CLÍNICO 

Objeto: 

 Prestação de serviços especializados em engenharia eletrônica, conforme detalhado abaixo 
no item de descrição sintética dos serviços. 

Unidade interessada/responsável pela fiscalização: 

 Assessoria Especial de Engenharia e Arquitetura 

Demanda prevista 

 A demanda estimada é de desenvolvimento de 10 (vinte) estudos/projetos por mês, conforme 
descrição do item seguinte. Para atendimento dessa demanda estima-se o total de 1 (um) posto 
de trabalho. 

Descrição sintética dos serviços: 

- Auxiliar na aquisição e realizar a aceitação das novas tecnologias; 
- Treinar pessoal para manutenção (técnicos) e operação dos equipamentos (operadores); 
- Indicar, elaborar e controlar os contratos de manutenção preventiva/corretiva; 
- Estabelecer medidas de controle e segurança do ambiente hospitalar, no que se refere aos 
equipamentos médico-hospitalares; 
- Elaborar projetos de novos equipamentos, ou modificar os existentes, de acordo com as normas 
vigentes (pesquisa); 
- Auxiliar nos projetos de informatização, relacionados aos equipamentos médico-hospitalares; 
- Calibrar e ajustar os equipamentos médico-hospitalares, de acordo com padrões reconhecidos; 
- elaboração de estudos de viabilidade;  
- elaboração de planilhas; 
- compatibilização dos projetos; 
 
 
 

Horários de execução: 

 Os serviços devem ser prestados de segunda a sexta-feira, sendo 8h trabalhadas por dia, 
alocadas no intervalo de 8h às 20h e perfazendo o total de 40h semanais. Os horários do ocupante 
do posto de trabalho deverão ser definidos diretamente com a FISCALIZAÇÃO, a depender da 
demanda existente, sempre respeitando o intervalo supracitado. 

Modo de execução: 

 Os serviços serão prestados de forma permanente, no canteiro de obras do HU, por prestador 
de serviço pertencente ao quadro funcional da CONTRATADA. 

Qualificação mínima exigida: 

 O profissional indicado pela CONTRATADA para a prestação dos serviços deve ter curso 
superior completo em Engenharia, mais especialização em Engenharia Clínica, com diploma 
registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de qualquer região e pelo menos 3 
(três) anos de experiência profissional comprovada na execução de serviços relacionados ao 
objeto. 
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A demonstração de experiência do profissional consiste em prova do exercício de 
atividades anteriores compatíveis e pode ser feita mediante registro em carteira de trabalho ou 
declaração emitida por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

B - EMISSÃO DE LAUDOS TÉCNICOS COM EMISSÃO DE ANOTAÇÃO DE 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 

Objeto: 

 Prestação de serviços de emissão de laudos técnicos com ART para atendimento a normas 
técnicas da ABNT, normas de desempenho ou qualquer outra norma nacional ou internacional 
necessária à Fiscalização para dirimir dúvidas acerca da utilização de materiais ou do 
desempenho destes no momento da aplicação ou quando da utilização do edifício, bem como para 
se verificar a equivalência de materiais ou sistemas ao padrão de qualidade estabelecido pela 
Unifap nas especificações técnicas da construção do HU. 

Unidade interessada / responsável pela fiscalização: 

 Assessoria Especial de Engenharia e Arquitetura 

Demanda prevista: 

 Estimamos a emissão de 1 laudo com ART a cada bimestre no decorrer de toda a obra.  

Descrição dos serviços: 

Consiste na realização de ensaios diversos para comprovação de atendimento à normas 
técnicas da ABNT ou normas internacionais. Tais testes deverão, necessariamente, ser realizados 
por empresas credenciadas no INMETRO e os laudos assinados por responsável técnico 
especialista na área. O pagamento desse serviço será feito via reembolso após apresentação das 
notas fiscais dos ensaios. 
 

Horários de execução: 

 Os trabalhos serão realizados de acordo com a demanda da Fiscalização da Unifap.  

XVI. ORÇAMENTO ESTIMADO 

 Para cada item de prestação de serviços que se pretende contratar estimou-se uma 
quantidade de serviços técnicos previstos e uma quantidade estimada de postos de trabalho 
adequada para executar estes serviços. Essa quantidade de postos de trabalho serviu de 
fundamento à valoração dos serviços. Ressalte-se que a quantidade de prestadores de serviço a 
serem disponibilizados é de responsabilidade da empresa contratada, desde que atenda a 
demanda de serviços técnicos ora estimada. 

 A composição dos custos das empresas prestadoras dos serviços foi calculada a partir de 
5 (cinco) grupos básicos: salários (devidos pela empresa aos profissionais que executarão os 
serviços); encargos incidentes sobre esses salários; insumos; bonificação e outras despesas e 
tributos. 

 A estimativa dos salários dos profissionais que serão indicados pelas empresas 
contratadas, constantes da planilha de que trata o Anexo III – Planilhas de Composição de Custos 
e Formação de Preços, foi feita a partir da descrição detalhada dos serviços, considerando-se a 
complexidade destes e o perfil profissional desejado. Os valores dos salários dos profissionais, 
assim como o das diárias devidas por deslocamento para atividades em outras localidades, 
constantes das propostas das empresas licitantes, não poderão ser inferiores aos previstos 
neste Edital. 

 O orçamento estimado para esta contratação é o tratado no Anexo V – Orçamento 
Estimativo. O valor total do contrato ao longo do período de execução é estimado em R$ 
263.572,74 (duzentos e sessenta e três mil, quinhentos e setenta e dois reais e setenta e quatro 
centavos). 
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XVII. DISPOSIÇÕES FINAIS 

As licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a 
documentação referente à presente licitação, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, de 
modo a não incorrerem em omissões. Omissões estas que jamais poderão ser alegadas em favor 
de eventuais pretensões de acréscimos dos preços propostos e que só em caso de não poderem 
ser corrigidas por apresentarem vícios de ilegalidade ensejarão a rescisão do contrato. 

Após a adjudicação do objeto da licitação, não será levada em conta qualquer reclamação 
ou solicitação, seja a que título for, de alteração dos preços constantes da proposta da 
CONTRATADA. 

Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços e nas especificações 
sem autorização expressa da FISCALIZAÇÃO. 

Os equipamentos que a CONTRATADA levar para o local da execução do serviço, 
destinados ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização 
formal da FISCALIZAÇÃO. 
Os representantes da FISCALIZAÇÃO, bem como toda pessoa autorizada por ela, terão livre 
acesso aos serviços e a todos os locais em que estejam sendo realizados os trabalhos. 
 
 
 

 

__________________________ 
João Ricardo Brito Pinheiro 
Matricula SIAPE n° 1937279 
Engenheiro - Área – UNIFAP 

 
__________________________ 

Renan Medeiros Santos 
Matricula SIAPE n° 2003739 
Engenheiro - Área – UNIFAP 
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ANEXO II – PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

1 – ENGENHEIRO  
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS  

ENGENHEIRO MECÂNICO PLENO / ENGENHEIRO EM ELETRONICA PLENO / ENGENHERIO CLÍNICO  

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço 
Unidade de 

medida 

Quantidade total a 
contratar (em função 

da unidade de 
medida) 

ENGENHEIRO MECÂNICO PLENO /  
ENGENHEIRO CLÍNICO PLENO / ENGENHEIRO EM 

ELETRÔNICA PLENO 
POSTO 1 

I - SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL 

ENGENHEIRO MECÂNICO PLENO / ENGENHEIRO CLÍNICO PLENO/ 
ENGENHEIRO EM ELETRÔNICA PLENO R$ 8.982,00 

II - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

REMUNERAÇÃO   

Salário-base R$ 8.982,00 

    

    

REMUNERAÇÃO R$ 8.982,00 

III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO 

GRUPO A   

A.01 INSS 20,000% R$ 1.796,40 

A.02 FGTS 8,000% R$ 718,56 

A.03 SESI/SESC 1,500% R$ 134,73 

A.04 SENAI/SENAC 1,000% R$ 89,82 

A.05 INCRA 0,200% R$ 17,96 

A.06 SEBRAE 0,600% R$ 53,89 

A.07 Salário Educação 2,500% R$ 224,55 

A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP 6,000% R$ 538,92 

TOTAL - GRUPO A  39,800% R$ 3.574,84 

  

GRUPO B   

B.01 13º Salário 8,333% R$ 748,47 

B.02 Férias (incluindo 1/3 constitucional) 11,111% R$ 997,99 

B.03 Aviso Prévio Trabalhado 1,944% R$ 174,61 

B.04 Auxílio Doença 1,389% R$ 124,76 

B.05 Acidente de Trabalho 0,333% R$ 29,91 

B.06 Faltas Legais 0,277% R$ 24,88 

B.07 Férias sobre Licença Maternidade 0,074% R$ 6,65 

B.08 Licença Paternidade 0,021% R$ 1,89 

TOTAL - GRUPO B 23,482% R$ 2.109,15 

  

GRUPO C   

C.01 Aviso Prévio Indenizado 0,417% R$ 37,45 

C.02 Indenização Adicional 0,167% R$ 15,00 

C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% 
do FGTS) 

3,200% 
R$ 287,42 

C.04 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% 
do FGTS - empregados que serão substituídos) 

0,160% 
R$ 14,37 
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C.05 Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 
10% do FGTS) 

0,800% 
R$ 71,86 

C.06 Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 
10% do FGTS - empregados que substituídos) 

0,040% 

R$ 3,59 

TOTAL - GRUPO C  4,784% R$ 429,70 

  

GRUPO D   

D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B 9,346% R$ 839,46 

TOTAL - GRUPO D 9,346% R$ 839,46 

  

GRUPO E   

E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o aviso prévio 
indenizado 

0,033% 
R$ 2,96 

E.02 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o período 
médio de afastamento superior a 15 dias motivado por 
acidente do trabalho 

0,026% 

R$ 2,34 

TOTAL - GRUPO E  0,059% R$ 5,30 

  

GRUPO F   

F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário 
maternidade  

0,287% 

R$ 25,78 

TOTAL - GRUPO F 0,287% R$ 25,78 

  

TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS 77,758% R$ 6.984,22 

  

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS  R$ 15.966,22 

  

IV - INSUMOS 

Auxílio alimentação    R$ 484,00 

Desconto legal sobre Vale Alimentação (desconto máximo de 
20%) 

  
-R$ 96,80 

Vale-Transporte   R$ 0,00 

Emissão de ART  R$ 41,48  

TOTAL - INSUMOS R$ 429,48 

  

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS  R$ 16.395,70 

  

V - BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS 

LDI 10,000% R$ 1.639,57 

Despesas Administrativas/Operacionais 5,000% R$ 819,79 

Outras despesas (discriminar) 0,000% R$ 0,00 

TOTAL - BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS 15,000% R$ 2.459,36 

  

VI - TRIBUTAÇÃO SOBRE O FATURAMENTO 

ISSQN ou ISS 5,000% R$ 1.090,99 

COFINS 7,600% R$ 1.658,31 

PIS 1,650% R$ 360,03 

TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE O FATURAMENTO 14,250% R$ 3.109,34 

  

PREÇO MENSAL PARA UM POSTO R$ 21.964,39 
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PREÇO SEMESTRAL PARA UM POSTO R$ 131.786,37 
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ANEXO III – MEMÓRIA DE CÁLCULO 
 

 PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Serviço Técnico Permanente - Mão de Obra - Remuneração 

Os valores dos salários foram calculados com base na Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966 
e a Resolução n° 397, de 11 de agosto de 1995, conforme tabela abaixo: 

Cargo 
Jornada 

de 
trabalho 

Hora 
excedida 

Salário Base TOTAL 

Engenheiro Pleno 
(Mecânico e Clínico) 

06 horas = 
06 salários 
mínimos 

- R$ 5.988,00 R$ 5.988,00 

07 horas = 
07 salários 
mínimos 

R$ 1.497,00 R$ 5.988,00 R$ 7.485,00 

08 horas = 
08 salários 
mínimos 

R$ 2.994,00 R$ 5.988,00 R$ 8.982,00 

 
Cálculos do Grupo A 

Item % 
Memória de 

Cálculo 
Fundamento 

A.01 – INSS 20,000% 
- Art. 22, Inciso I, da Lei nº 

8.212/91. 

A.02 – FGTS 8,000% 
- Art. 15, Lei nº 8.030/90 e Art. 7º, 

III, CF. 

A.03 – SESI/SESC 1,500% - Art. 3º, Lei n.º 8.036/90. 

A.04 – SENAI/SENAC 1,000% - Decreto n.º 2.318/86. 

A.05 – INCRA 0,200% - Lei n.º 7.787/89 e DL n.º 1.146/70. 

A.06 – SEBRAE 0,600% 
- Art. 8º, Lei n.º 8.029/90 e Lei n.º 

8.154/90. 

A.07 – Sal. Educação 2,500% 
- Art. 3º, Inciso I, Decreto n.º 

87.043/82. 

 
A.08 – Riscos Ambientais do Trabalho RAT X FAP: 
A.08 = RAT x FAP, em que: 
RAT – 3% (Serviços de arquitetura e serviços de engenharia - códigos 7111-1/00 e 7112-0/00 
do Anexo V do Decreto n.º 3.048/1999).  
FAP – 2,000 – maior valor possível para o exercício de 2012, conforme Decreto n.º 
7.126/2010. 
A.08 = 3 x 2,000 = 6,000% 

Total dos Encargos do grupo A  39,800% 

Observação: A licitante deve preencher o item A.08 das planilhas de composição de custos e 
formação de preços com o valor de seu FAP, a ser comprovado no envio de sua proposta 
adequada ao lance vencedor, mediante apresentação da GFIP ou outro documento apto a 
fazê-lo.   

Cálculos do Grupo B 
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Item % Memória de cálculo Fundamento 

B.01 – 13º Salário 8,333% [(1/12)x100] = 8,333% Art. 7º, VIII, CF/88. 

B.02 – Férias + 1/3 11,111% {[(1+1/3)/12]x100} = 11,111% Art. 7º, XVII, CF/88. 

B.03 – Aviso prévio 
trabalhado1 

1,944%  {[(7/30)/12]x100} = 1,944% 
Art. 7º, XXI, CF/88, 477, 
487 e 491 CLT. 

B.04 – Auxílio Doença2 1,389% {[(5/30)/12]x100} = 1,389% 
Art. 59 a 64 da Lei n.º 
8.213/91. 

B.05 – Acidente de 
trabalho3 

0,333% 
{[(15/30)/12]x0,08}x100 = 
0,333% 

Art. 19 a 23 da Lei n.º 
8.213/91. 

B.06 – Faltas legais4 0,277% {[(1/30)/12]x100} = 0,277% Art. 473 da CLT. 

B.07 – Férias sobre 
licença maternidade5 

0,074% 
[(0,1111x0,02x0,333)x100] = 
0,074% 

Impacto do item férias 
sobre a licença 
maternidade. 

B.08 – Licença 
paternidade6 

0,021% 
{[(5/30)/12]x0,015}x 100 = 
0,021% 

Art. 7º, XIX, CF/88 e 10, § 
1º, da CLT. 

Total 23,482%   
1 Redução de 7 dias ou de 2h por dia. Percentual relativo a contrato de 12 (doze) meses.  
2 Estimativa de 5 (cinco) dias de licença p/ano. 
3 Estimativa de 1 (uma) licença de 15 (quinze) dias por ano para 8% (oito por cento) dos 
funcionários. 
4 Estimativa de 1 (uma) ausência por ano.  
5 Estimativa de 2% (dois por cento) dos funcionários usufruindo de 4 (quatro) meses de 
licença por ano. 
6 Estimativa de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) dos funcionários usufruindo 5 
(cinco) dias da licença por ano. 

Cálculos do Grupo C 

Item % Memória de cálculo Fundamento 

C.01 – Aviso prévio 
indenizado1 

0,417% 
{[0,05x(1/12)]x100} = 
0,417% 

Art. 7º, XXI, CF/88, 477, 
487 e 491 CLT 

C.02 – Iden. adicional2 
0,167% [0,02x(1/12)]x100 = 0,167% 

Art. 9º da Lei n.º 
7.238/84 

C.03 – Iden. 40% FGTS 
(100%)3 

3,200% 
(1x0,40 x 0,08 x 100) = 
3,200% 

Leis n.ºs 8.036/90 e 
9.491/97 

C.04 – Iden. 40% FGTS (5%)4 
0,160% 

(0,05x0,40x0,08x100) = 
0,160% 

Leis n.ºs 8.036/90 e 
9.491/97 

C.05 – Iden. 10% FGTS 
(100%)5 

0,800% 
(1 x 0,10 x 0,08 x 100) = 
0,800% 

Lei Complementar n.º 
110/01 

C.06 – Iden. 10% FGTS (5%)6 
0,040% 

(0,05x0,10x0,08 x 100) = 
0,040% 

Lei Complementar n.º 
110/01 

Total 4,784%   
1  Estimativa de que 5% (cinco por cento) dos funcionários serão substituídos durante um 
ano. 
2  Estimativa de que 2% (dois por cento) dos funcionários serão demitidos em situação de 
recebimento de indenização adicional. 
3 Multa de 40% do FGTS em relação aos trabalhadores inicialmente contratados.  
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4  Multa de 40% do FGTS, considerando que 5% (cinco por cento) dos funcionários serão 
substituídos durante um ano.  
5  Contribuição de 10% do FGTS em relação aos trabalhadores inicialmente contratados.  
6 Contribuição de 10% do FGTS, considerando que 5% (cinco por cento) dos funcionários 
serão substituídos durante um ano.  

Cálculos do Grupo D 

D.01 – Encargos do Grupo A sobre os Encargos do Grupo B  

D.01 = 0,39800 x 0,23482 = 9,346% 

Cálculos do Grupo E 

Item % Memória de cálculo Fundamento 

E.01 – Inc. do FGTS 
exclusivamente sobre o 
aviso prévio indenizado. 

0,033% 
 

A.02 x C.01 =  
(0,08x0,00417)x100 = 
0,033% 

Súmula n.º 305 do TST 

E.02 – FGTS sobre  
afastamento  superior a 
15 dias por acidente de 
trabalho.1 

0,026% 
A.02 x B.05 = 
(0,08x0,0033)x100 = 
0,026% 

- 

Total 0,059%   
1  Estimativa de que 8% (oito por cento) dos funcionários sofrem acidentes durante o ano, com 
ausência média de 30 dias durante o ano. O percentual do FGTS (8%) será aplicado somente 
sobre os 15 dias restantes do afastamento, porque os 15 primeiros dias já foram calculados 
no item B.05. 

Cálculos do Grupo F 

F.01 – Encargos do Grupo A sobre salário maternidade  
F.01 = (Encargos Grupo A) x (Salário + 13º/12) x 4/12 x 2%, em que: 
Encargos do Grupo A = 0,39800; 
Salário + 13º = 13 salários; 
12 = número de meses em um ano; 
4/12 = período de 4 meses de licença em um ano; 
2% = Estimativa de que 2% dos funcionários usufruirão da licença maternidade de 4 meses 
em um ano. 
F.01 = 0,39800x (13/12) x (4/12) x (2/100) = 0,287% se não 

Insumos 

(1) O auxílio alimentação foi calculado com base no custo praticado no mercado local. 
Auxílio Alimentação = R$ 22,00 x 22 = R$ 484,00 

(2) O vale-transporte foi baseado no preço da passagem do transporte coletivo de 
Macapá/AP, trajeto de ida e volta residência/Unifap, e foi considerado para o cargo de 
engenheiro. 
Vale-Transporte = 3,25 x 2 (nº de passagens necessárias diariamente) x nº de dias úteis 
trabalhados -> (3,25 x 2 x 22 = R$ 143,00) 

(3) Dedução legal do vale-transporte. 
6% x Salário-Base = (6/100) x R$ 8.982,00 = R$ 538,92 para engenheiro pleno. 



43 
 

Elaborado por: João Ricardo Brito Pinheiro, SIAPE 1937279  
                         Renan Medeiros Santos, SIAPE 2003739 

 

(4) Emissão de ART por bimestre. 
R$ 82,95/2 = R$ 41,48 

Lucro e Despesas Indiretas 

Para fins de estimativa da Universidade Federal do Amapá, o LDI – Lucro e Despesas Indiretas, 
incluindo todos os impostos e contribuições não repercutíveis, incidentes sobre o total da 
Remuneração + Encargos Sociais + Insumos, é definido em 10%, enquanto as despesas 
administrativas/operacionais são definidas em 5%, totalizando 15%. 

Tributação 

Os tributos (ISS, COFINS e PIS) foram definidos utilizando o regime de tributação de Lucro 
Real, a licitante deve elaborar sua proposta e, por conseguinte, sua planilha com base no 
regime de tributação ao qual estará submetida durante a execução do contrato. 
Cálculo: 
{[Total (Remuneração + Encargos Sociais + Insumos) + Total (Lucro e despesas indiretas)] x 

[1-(COFINS + PIS + ISS)]/100]} x Alíquota                
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ANEXO IV – ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

 

QUADRO 1: RESUMO DOS CUSTOS COM SERVIÇO TÉCNICO PERMANENTE 

TOTAL - Pessoal 

Posto de trabalho 
Remuneração 

(R$) 

Custo individual 
do posto (Mensal) 

(R$) 

Qtde 
de 

postos 

Valor médio 
mensal (R$) 

Valor total do 
contrato (R$) 

ENGENHEIRO MECANICO 
PLENO / ENGENHEIRO 

CLINICO / ENGENHEIRO EM 
ELETRÔNICA PLENO 

8.982,00 21.964,39 3 65.893,17 395.359,02 

TOTAL - Pessoal 21.964,39 3 65.893,17 395.359,02 
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
1 – POSTOS DE TRABALHO 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS  

CATEGORIA PROFISSIONAL / TIPO DE HORA EXTRA 

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Tipo de Serviço 
Unidade 

de 
medida 

Quantidade total a 
contratar (em função da 

unidade de medida) 
   

I - SALÁRIO ESTIMADO DO PROFISSIONAL 

  
II - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

REMUNERAÇÃO   

  

  

  

   
III - ENCARGOS SOCIAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO 

GRUPO A     

A.01 INSS   
A.02 FGTS   
A.03 SESI/SESC   
A.04 SENAI/SENAC   
A.05 INCRA   
A.06 SEBRAE   
A.07 Salário Educação   
A.08 Riscos Ambientais do Trabalho – RAT x FAP   
TOTAL - GRUPO A    

  

GRUPO B     

B.01 13º Salário   
B.02 Férias (incluindo 1/3 constitucional)   
B.03 Aviso Prévio Trabalhado   
B.04 Auxílio Doença   
B.05 Acidente de Trabalho   
B.06 Faltas Legais   
B.07 Férias sobre Licença Maternidade   
B.08 Licença Paternidade   
TOTAL - GRUPO B   

  

GRUPO C     

C.01 Aviso Prévio Indenizado  
 

C.02 Indenização Adicional  
 

C.03 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS) 

 

 
C.04 Indenização (rescisão sem justa causa – multa de 40% do 
FGTS - empregados que serão substituídos) 

 

 
C.04 Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 10% 
do FGTS) 

 

 
06 Indenização (rescisão sem justa causa – contribuição de 10% 
do FGTS - empregados que substituídos) 

 

 
TOTAL - GRUPO C    

  

GRUPO D     

D.01 Incidência dos encargos do grupo A sobre o grupo B  
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TOTAL - GRUPO D   
GRUPO E     

E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o aviso prévio 
indenizado 

 

 

E.02 Incidência do FGTS exclusivamente sobre o período médio de 
afastamento superior a 15 dias motivado por acidente do trabalho 

 

 
TOTAL - GRUPO E    

  

GRUPO F     

F.01 Incidência dos encargos do Grupo A sobre os valores 
constantes da base de cálculo referente ao salário maternidade  

 

 
TOTAL - GRUPO F   

 
TOTAL - ENCARGOS SOCIAIS   

  

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS   
  

IV - INSUMOS 

Auxílio alimentação     
Desconto legal sobre Vale Alimentação (desconto máximo de 
20%) 

  
 

Vale-Transporte    

Desconto legal sobre transporte (máximo 6% do salário-base)   
 

Emissão de ART  

 
TOTAL - INSUMOS    

  

VALOR TOTAL DE REMUNERAÇÃO + ENCARGOS SOCIAIS + INSUMOS   
  

V - BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS 

LDI  
 

Despesas Administrativas/Operacionais  
 

Outras despesas (discriminar)  
 

TOTAL - BONIFICAÇÃO E OUTRAS DESPESAS   
  

VI - TRIBUTAÇÃO SOBRE O FATURAMENTO 

ISSQN ou ISS  
 

COFINS  
 

PIS  
 

TOTAL - TRIBUTAÇÃO SOBRE O FATURAMENTO     
  

PREÇO MENSAL PARA O POSTO  

PEÇO SEMESTRAL PARA O POSTO  

 

 

 

QUADRO 1: RESUMO DOS CUSTOS COM MÃO-DE-OBRA 
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Posto Remuneração 
(R$) 

Custo Individual 
do Posto 
(Mensal)  

(R$) 

Quant. 
de 

Postos 

Valor Médio 
Mensal  

(R$) 

Valor 
Semestral (R$) 

Engenheiro 
mecânico 
pleno 

     

Engenheiro 
clinico 

      

Engenheiro 
em 
Eletrônica 

     

Valor Médio Mensal   
Valor Total no Ano   
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ANEXO VI - MODELO DE ATESTADO (OU DECLARAÇÃO) DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
 
 

 
 
 
 

Atestamos (ou declaramos) que a empresa 
____________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, 
inscrição estadual nº ________________________, estabelecida no (a) 
__________________________, executa (ou executou) serviços de 
__________________________ para este órgão (ou para esta empresa). 

 
Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela 

empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada constando em nossos arquivos que o 
desabone comercial ou tecnicamente. 

 
 
 

Local e data 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: 
1)  Este atestado (ou declaração) deverá ser emitido em papel que identifique o órgão (ou 

empresa) emissor. 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 
PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 

Declaramos que a empresa _______________________________________, 
inscrita no CNPJ (MF) nº ____________________, possui os seguintes contratos firmados com 
a iniciativa privada e administração pública: 

 
Nome do Órgão/Empresa Nº/Ano do Contrato Data de assinatura Valor total do 
contrato 
_____________________ ________________ ________________ __________________ 
_____________________ ________________ ________________ __________________ 
_____________________ ________________ ________________ __________________ 

     Valor Total dos Contratos  __________________ 
 

Local e data 
 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI, 

CELEBRAM A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO AMAPÁ E A EMPRESA ............. 

 A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ – UNIFAP, Fundação Pública de 

Direito Privado vinculada ao Ministério da Educação, criada através do Decreto nº 98.997, de 

02/03/1990, inscrita no CNPJ sob o nº 34.868.257/0001-81, sediada em Macapá-AP, na Rodovia 

Juscelino Kubitschek de Oliveira, Km 02, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 

representado por seu Reitor, o Senhor JULIO CESAR SÁ DE OLIVEIRA, nomeado pelo decreto 

presidencial de 19 de Setembro de 2018, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de Macapá, 

a Rua Jovino Dinoá, n° 698, Bairro Jesus de Nazaré, portador do R.G N° 4283399 -SSP/AP, CPF N° 

147.781.364-00, e a empresa ..............., CNPJ/MF nº ............, estabelecida a 

Rua/Travessa/avenida..............., nº ........., bairro ..................., município de ........../......., CEP ............., 

Email .............., Telefone (...) ................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Senhor(a) .............., residente na Rua/Travessa/Avenida ................, nº ........., 

Município/........, portador do CPF nº ............, RG nº ......... – órgão expedidor/estado, celebram o 

presente Contrato, conforme consta no Processo nº 23125........../2019-.., decorrente do Pregão 

Eletrônico nº ....../2019, realizado com fundamento legal no disposto no item XXI, do artigo 37 da 

Constituição Federal, a Lei nº 10.520, de 17/07/2002, a Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores,  

mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada na área de engenharia e arquitetura para prestação de 

serviços técnicos à Fundação Universidade Federal do Amapá - UNIFAP. Trata-se de fornecimento de 

mão de obra especializada para a execução de serviços técnicos especializados, de forma permanente, 

e serviços de consultoria especializada, de forma eventual, conforme os termos expressos nestas 

especificações. 

1.2. Os postos de trabalho serão nas seguintes áreas: 1 (um) engenheiro em mecânica pleno, 1 (um) 

engenheiro em eletrônica pleno e 1 (um) engenheiro clinico, sendo que, necessariamente, um dos 

profissionais exercerá a função de supervisor do contrato, atuando como preposto da empresa junto à 

Unifap. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS LOCAIS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

Os serviços serão prestados na obra do Hospital Universitário da UNIFAP, em Macapá-AP. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 Está descrito no item XIV do termo de referência, parte integrante deste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 Para custear a despesa decorrente da alteração contratual, foi emitida a nota de empenho 

.......... 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA 

 Para assinatura do presente instrumento a CONTRATADA apresentou a garantia no valor de 

R$ ........ (.........) referente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.  

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

 Está descrito nos itens III e VIII do termo de referência, parte integrante deste contrato. 
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CLAUSULA SÉTIMA – DO PREPOSTO 

 Está descrito no item IV do termo de referência, parte integrante deste contrato. 

CLAUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 Está descrito no item IX do termo de referência, parte integrante deste contrato. 

CLASULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E 

PREVIDENCIÁRIA 

 Está descrito no item X do termo de referência, parte integrante deste contrato.  

CLAUSULA DÉCIMA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 Está descrito no item XI do termo de referência, parte integrante deste contrato.  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

 Está descrito no item XII do termo de referência, parte integrante deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 Está descrito no item XIII do termo de referência, parte integrante deste contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 O presente CONTRATO será publicado por extrato, no Diário Oficial da União, nos termos do 

parágrafo único do Art. 61, da Lei n° 8666/93, correndo às despesas as expensas da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

É eleito o Foro da cidade de Macapá/AP para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §22 da Lei n° 

8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

 Ficam ratificadas todas as demais Cláusulas e condições constantes no Contrato nº 011/2016 

- UNIFAP. 

 E por estarem justos e de comum acordo, as partes acima qualificadas assinam o presente 

Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só fim legal, na presença de 02 (duas) 

testemunhas. 

Macapá-AP, ........ de .......  de 2019. 

 

Professor Dr. JÚLIO CESAR SÁ DE OLIVEIRA 

Reitor 

 

 

 

 

Representante da Contratada 

 

Testemunhas: 

1.__________________________________ CPF: __________________________________ 
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2.__________________________________ CPF: __________________________________ 

 

 

Minuta elaborada pela Divisão de Contratos – DICONT, pela servidora Regina Schinda – SIAPE 

00341897 

 

 


